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ANÁLISE DE CONFORMIDADE DA UNIDADE DESCENTRALIZADA DE CONTROLE INTERNO – UDCI/SEMUSA SEMED 

	Processo nº 
	xxx/xxx
	Processo em Apenso:
	

	Órgão: 
	Secretaria Municipal de xxx

	Objeto: 
	Contrato de locação de imóvel nº xxx/201x / xxº Termo Aditivo ao Contrato de locação nº xxx/201x


Trata-se de processo administrativo para celebração do Contrato de locação de imóvel nº xxx/201x / 1º Termo Aditivo ao Contrato de locação nº xxx/201x, celebrado entre o Município de Macaé, através da Secretaria Municipal de xxx, e o/a Sr./Sra. xxx, inscrito no CPF sob o nº xxx, que tem como objeto a locação do imóvel / prorrogação de prazo da locação do imóvel situado à Rua/Av. xxx, para funcionamento de xxx, pelo período de xx (xx) meses, a contar de xx/xx/201x, sendo mantido (informar se houve aumento ou redução do valor) o valor mensal de R$ xxx (xxx).

Por ser função essencial do Órgão de Controle Interno a comprovação da legalidade dos atos patrimoniais, orçamentários, contábeis, financeiros e operacionais, conforme determina a Constituição Federal de 1988, em observância à legislação pátria, em especial à Lei nº 8666/93, Lei nº 8245/91 com as alterações posteriores, e Deliberações do TCE/RJ, passa-se à Análise de conformidade da regularidade do presente procedimento.

ATOS COMPLEMENTARES
	ITENS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	FOLHAS

	1. Foram cumpridas as Recomendações realizadas na Análise de Requisitos Mínimos?
	X
	
	00

	2. Consta Reserva Orçamentária?
	X
	
	00

	3. Consta a Minuta do Contrato de Locação / do Termo Aditivo ao Contrato de Locação, conforme o caso?
	X
	
	00

	4. Consta o Parecer jurídico da Secretaria Municipal Adjunta de Licitações e Contratos/Assessoria Jurídica da Secretaria, aprovando a Minuta do Contrato de Locação / do Termo Aditivo ao Contrato de Locação, conforme o caso?
	X
	
	00

	5. A Secretaria se manifesta quanto à eventual ressalva apontada pelo Parecer jurídico?
	X
	
	00

	6. Consta documento complementar do imóvel e/ou do proprietário?
	X
	
	00

	7. Consta o ato de Autorização de emissão da Nota de empenho, e Ratificação do procedimento pelo Ordenador de Despesas?
	X
	
	00



Informar documentação que consta no processo após análise prévia e parecer jurídico.

	LEGALIDADE


	ITENS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	FOLHAS

	1. Consta o Parecer Jurídico da Secretaria Municipal Adjunta de Licitações e Contratos/Assessoria Jurídica da Secretaria, em análise da legalidade e aprovando a o procedimento (art. 38, § único da Lei nº 8.666/93)?
	X
	
	00

	2. A fundamentação legal está de acordo com o Parecer jurídico?
	
	
	

	3. Consta o Contrato de Locação / Termo Aditivo ao Contrato de locação, conforme o caso?
	X
	
	00

	4. Consta o extrato do Contrato de Locação / Termo Aditivo ao Contrato de locação, conforme o caso?
	X
	
	00

	5. Consta a publicação do extrato Contrato de Locação / Termo Aditivo ao Contrato de locação, conforme o caso?
	X
	
	00

	6. Foi designada Comissão de fiscalização?
	X
	
	00


Recomenda-se, que sejam observados e cumpridos todos os apontamentos feitos pela Secretaria Municipal Adjunta de Licitações e Contratos/Assessoria Jurídica da Secretaria em seus Pareceres nos processos administrativos, uma vez que esta é instituição para consultoria e assessoramento jurídico ao Poder Executivo.

Recomenda-se que a publicação do extrato esteja em conformidade com as determinações do art. 14, §8º da LCM nº 187/2011, com as informações ali exigidas, e que observe o prazo disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8666/93.

LEGITIMIDADE

	ITENS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	FOLHAS

	1. Consta Justificativa do Ordenador de Despesas quanto ao interesse público na locação do imóvel/manutenção da locação do imóvel, conforme o caso?
	X
	
	00

	2. Consta ciência e concordância do Locador quanto prazo para locação/renovação da locação e o valor mensal?
	X
	
	00

	3. Consta a designação da Comissão de fiscalização?
	X
	
	00


Recomenda-se que a Justificativa seja apresentada de forma a legitimar o interesse público na manutenção da locação que se almeja, de forma objetiva, clara e suficiente, pelo Ordenador de Despesas, responsável integral pelo procedimento.
ECONOMICIDADE

	ITENS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	FOLHAS

	1. Consta Laudo de Avaliação do imóvel atualizado?
	X
	
	00

	2. Consta a Nota de empenho?
	X
	
	00

	3. Houve alteração do valor mensal da locação, em caso de prorrogação da locação?
	X
	
	00

	4. O Valor mensal contratado é aquele avaliado pela Secretaria Municipal Adjunta de Obras?
	X
	
	00


Se tiver Laudo atualizado:

Assim, diante da avaliação feita por equipe técnica da Secretaria Municipal Adjunta de Obras, à qual se dá plena presunção de legalidade e legitimidade, vez que emanados de servidores públicos em regular exercício do múnus público, verifica-se a observância da economicidade na manutenção do contrato de locação.

Se não tiver Laudo atualizado:
Destaca-se a ausência de Laudo atualizado do imóvel, no entanto, verifica-se que foi mantido o valor mensal da locação. 
Relatar se o valor mensal da locação é diverso do avaliado pela Secretaria de Obras (informar valor do Laudo e valor contratado).
DELIBERAÇÕES DO TCE/RJ

	ITENS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	FOLHAS

	1. Consta documentação da Secretaria quanto ao cumprimento das Deliberações nº 312/2020 e nº 281/2017 do TCE/RJ?
	X
	
	00


Verificar se o cumprimento está correto com as informações do processo (instrumento, data de execução, valor fundamentação legal). Caso não, recomendar a adequação.

CONCLUSÃO
Por fim, recomenda-se atenção à análise acima, sendo certa, a discricionariedade (análise da oportunidade e conveniência) do Gestor responsável quanto às decisões a serem tomadas no andamento do feito, bem como a integral responsabilidade do Gestor quanto aos atos administrativos efetivados, em especial, quanto à averiguação da conveniência e oportunidade na efetivação da presente contratação.

Ressaltando-se, o papel de Órgão de Controle exercido por esta UDCI/Semusa Semed, no sentido de orientar o Ordenador de Despesas quanto à observância da legislação aplicável e cumprimento do determinado pelo Órgão de Controle Externo, exercido pelo TCE/RJ, para que o procedimento se desenvolva de forma regular.
Destaca-se que a presente análise, ao final, limita-se aos aspectos da legalidade, legitimidade e economicidade, conforme acima detalhada.

Assim, encaminham-se os autos à Controladoria Geral do Município/Subcontroladoria de Fiscalização e Controle, para conhecimento e revisão, em orientação pedagógica, da presente Análise de Conformidade.

	Macaé, xx de xx de 2022.

	Analisado por:

XXXX

Mat. XXX
	Revisado em xxxx.

XXXX

Mat. XXX 
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Ciente. 


De acordo com a Análise de Conformidade.


Em, ____/____/2022.











Secretário Municipal de xxx


Nome


matrícula
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